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Nota do editor

    


    Esta é uma obra necessária. Por mais que pessoas, organizações e movimentos negros estejam desde o início da escravidão na luta contra o racismo e a opressão, a produção teórico-literária que instrumentaliza essa luta não é numerosa o bastante para abordar – e aplacar – o prejuízo causado. Nesse sentido, um dos maiores danos, e talvez um dos mais cruéis, posto que intangível, é a agressão psicológica.


    Neste livro, Bruno Reis resgata a trajetória das pessoas escravizadas na África e, depois, trazidas para o Brasil, discorrendo sobre os quatro séculos de escravidão oficial que se seguiram e os inúmeros desdobramentos dessa prática. Essa contextualização nos ajuda a compreender as raízes do racismo em nossa sociedade e a depreender conceitos, como mestiçagem e estigmatização. A partir disso, o autor se debruça sobre rico referencial teórico e evoca intelectuais negros e negras de relevância no assunto. Na se­quên­cia, nos oferece uma visão de como podemos, hoje, na prática, na perspectiva sobretudo da terapia cognitivo-comportamental, propiciar às pessoas negras acesso a psicólogos com formação sólida e conhecimento amparado em estudos críticos, antirracistas, afrocentrados e decoloniais.


    De maneira notável, Bruno Reis costura teoria e prática, alinhavando seu trabalho com as influências artísticas e culturais que o moldaram. Dessa forma, ao passo que produz conhecimento fundamental para a capacitação de terapeutas e psicólogos, homenageia sua própria vivência e apresenta importantes repositórios de saberes afro-brasileiros.


    Ao debater um tema de extrema relevância, mas ainda pouco difundido, o Senac São Paulo fomenta o desenvolvimento de estudos relacionados no Brasil, contribuindo para a formação de estudantes e profissionais da psicologia com conhecimentos atuais e inclusivos, teóricos e práticos.


    Este livro é resultado de uma grande roda de trocas de afetos e saberes. Nesse processo de escrita, tive o privilégio de receber orientações, críticas, incentivos e inspirações de pessoas muito iluminadas, entre elas: Maria Célia Malaquias, psicóloga, grande referência para mim e que escreveu o belíssimo prefácio; Priscila dos Santos e Denise Soares, que, além de redigirem o posfácio, me mostraram que chegara o momento de escrever este livro, me deram as mãos e abriram caminhos para que tudo se tornasse realidade; Márcia Anunciação, preparadora de texto, que esteve ao meu lado durante todo o árduo processo de escrita, revisando, corrigindo e comentando cada palavra com muito afeto, respeito, dedicação e entendimento das questões étnico-raciais. Ao meu grande amigo e parceiro de trabalho, Bruno Bonalda, e ao grande psicólogo André Moreno, agradeço pelas considerações valiosas relacionadas ao campo das terapias cognitivo-comportamentais.


    Durante o processo de escrita, mestres e mestras me guiaram com muita sabedoria. Meus sinceros agradecimentos ao meu irmão, o babalorixá Leandro de Oxóssi, que me manteve conectado com a força e os ensinamentos dos orixás; à psicóloga Marilza Martins; e a Simone Gibran Nogueira, que me apresentou à psicologia afrocentrada e se tornou uma grande parceira em pesquisas da área.
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      Prefácio

    


    Este é Bruno Reis! Importante referência na psicologia e nas relações étnico-raciais no Brasil, que agora nos brinda com este livro imprescindível.


    Trata-se de uma obra necessária, escrita por uma pessoa negra, sobre pessoas negras. Bruno nos apresenta os frutos da sua longa jornada de estudos acadêmicos e populares, em suas palavras, um trabalho “dedicado a profissionais da psicologia que queiram sensibilizar suas práticas clínicas voltadas às questões étnico-raciais, principalmente aquelas embasadas na terapia cognitivo-comportamental (TCC)”.


    Ao falar do seu lugar de homem negro e psicólogo, Bruno mostra que é possível haver relações inter-raciais benéficas. Tanto que se posiciona contra a supremacia branca, mas, como faz questão de ressaltar, não contra as pessoas brancas. Mais que isso, considera que, para caminhar em direção ao benefício mútuo, é preciso “como condição sine qua non identificar e tratar os atravessamentos étnico-raciais”.


    A esse respeito, Bruno nos alerta sobre a psicologia exclusivamente eurocêntrica ensinada nas universidades brasileiras e o perigo de uma única visão de mundo, uma postura etnocêntrica, destacando que, “em relação à psicologia, esse campo de estudos infelizmente foi e ainda é dominado por ideias eurocêntricas e estadunidenses” e, portanto, “ainda está colonizado, cabendo a nós, profissionais da área, levar adiante o processo de descolonização”.


    A presente obra contribui para isso: disponibiliza importantes fundamentos teóricos e metodológicos, procedimentos, estratégias e técnicas da TCC sensível às questões étnico-raciais, ilustrado por alguns casos e manejos clínicos relevantes para uma clínica sensível a tais condições. Ainda nos brinda com um importante questionamento sobre se haveria um elo entre a terapia do esquema e a psicologia afrocentrada.


    Além de utilizar referências teóricas respeitadas no meio acadêmico, Bruno também expõe situações da sua vida pessoal, músicas que ouve desde criança, histórias que amigos e amigas contaram e personagens fictícios baseados em experiências reais. Sem se posicionar como representante da comunidade negra, coloca-se como seu integrante, como “uma nota musical que faz parte de um acorde, que faz parte de uma canção, que faz parte do repertório de uma roda de samba, e por aí vai...”.


    O livro é estruturado em três partes e subdivide-se em capítulos cuja organização didática facilita a leitura e reflexões. Com maestria, Bruno abre o capítulo inicial nos apresentando ao sankofa: ideograma africano que simboliza a importância de aprender com o passado, transformar o presente e construir um futuro melhor. Esta obra auxilia nisso.


    Recomendo a leitura para todas as pessoas interessadas em psicologia e na TCC e, em especial, para profissionais da saúde mental que estejam comprometidos com suas práticas na perspectiva de uma clínica sensível às questões étnico-raciais. Neste trabalho, encontrarão uma fundamentação teórica criteriosa, articulada com uma prática que orienta a escuta clínica considerando a história do Brasil, os quase quatro séculos de escravização oficial e o legado que se faz presente nas inter-relações.


    Esta belíssima obra se apresenta com riqueza de conhecimento por meio de vários saberes, sejam eles científicos, populares, culturais, filosóficos ou musicais, entre tantos outros.


    Gostaria, por fim, de destacar o prazer e as descobertas que a leitura deste livro me proporcionou e agradecer a você, Bruno Reis, pela honra do convite para prefaciá-lo.


    Desejo às leitoras e aos leitores desta obra-prima que ela seja um disparador potente, que fortaleça as lutas antirracistas, e que tenhamos uma psicologia sensível às questões étnico-raciais!


    Maria Célia Malaquias | Psicóloga, psicodramatista, autora e pesquisadora com foco em psicodrama e relações raciais.

  


  
    
      Introdução

    


    Peço licença aos ancestrais e às pessoas mais velhas da minha comunidade para apresentar esta obra, que é uma pequena contribuição à saúde mental da população negra brasileira. As páginas que a compõem guardam os resultados de uma longa jornada de estudos dedicada a articular conhecimentos acadêmicos e populares com a finalidade de ofertar o melhor da psicologia clínica para o povo negro. Nesse sentido, este é um livro dedicado a profissionais da psicologia que queiram sensibilizar suas práticas clínicas voltadas às questões étnico-raciais, principalmente aquelas embasadas na terapia cognitivo-comportamental (TCC).


    Infelizmente este livro é necessário. No Brasil, a comunidade negra viveu por aproximadamente quatro séculos nas senzalas. Depois disso, a abolição da escravatura a deslocou das correntes físicas para as ideológicas, sendo o racismo a mais poderosa entre todas elas. Nesse tempo todo, nós sobrevivemos como pudemos. Muitos de nós ancestralizaram[1] sem ter recebido o suporte psicológico necessário. Eu sinto muito por não ter podido escrever este livro antes que fatalidades inviabilizassem sua contribuição para a cura de alguns amigos e familiares. Eles não puderam esperar o florescer de uma psicologia mais sensível às nossas demandas.


    Apesar de tudo, quando caminhamos juntos, nunca perdemos as esperanças. Nas quebradas, sempre tem alguém que canta aquele samba de Arlindo Cruz que diz que iremos achar o tom certo, o acorde adequado para que o cantar fique bom outra vez, afinal, “o show tem que continuar”. Ancorado nessa grande mensagem, e na certeza de que é meu dever honrar os ancestrais e abrir caminhos para os mais novos, escrevi este livro com minhas sinceras contribuições.


    Julgo importante que leitoras e leitores saibam que a seguir farei muitos apontamentos críticos à supremacia racial branca. No entanto, ressalto que esta obra se posiciona contra essa ideologia, e não contra as pessoas brancas. Como já dito, minha verdadeira intenção é investir esforços em prol da comunidade negra. Sendo assim, a partir do lugar de homem negro e psicólogo, acredito que é possível haver relações inter-raciais benéficas. O ponto é que, para caminhar em direção ao benefício mútuo, compreendo como condição sine qua non identificar e tratar os atravessamentos étnico-raciais.


    Este livro está dividido em três partes: contextualização, referencial teórico e prática clínica. A primeira é dedicada a responder à pergunta: “Por que precisamos de uma psicologia sensível às questões étnico-raciais?”. Para respondê-la, apresento brevemente a história do povo negro no Brasil. A jornada começa na captura de pessoas negras no continente africano, passa por navios negreiros, senzalas, manicômios, prisões, e chega aos consultórios e universidades de psicologia atuais. Todo esse percurso histórico tem como objetivo sensibilizar terapeutas para a escuta dos ecos da escravidão. Para isso, são discutidas as seguintes questões: como a identidade negra foi construída a partir do ponto de vista do outro (o branco)? Como o racismo afeta a saúde mental da população negra brasileira? Quais os impactos da colonização da psicologia na oferta de serviços de saúde à pessoa negra?


    Na [Parte II], apresento o referencial teórico que fundamenta práticas clínicas sensíveis às questões étnico-raciais e embasadas na TCC. O capítulo [A jornada da sensibilização] contribui para que terapeutas sensibilizem seus olhares ao terem acesso a estudos críticos, decoloniais, afrocentrados e antirracistas. Já o capítulo seguinte é dedicado a explicar os fundamentos da TCC e como ela pode contribuir no tratamento do povo negro. A transição para a última parte do livro ocorre no capítulo [À procura da batida perfeita], com breve reflexão sobre o espaço que a cultura afro-brasileira deve ocupar.


    A [Parte III] é dedicada à prática clínica. Nela, retomo temas importantes como mestiçagem, estigmatização e opressão internalizada, entre outros pontos levantados por profissionais como Neusa Santos Souza, Frantz Fanon e Kabengele Munanga, algumas das principais referências na temática. E proponho caminhos para trabalhar essas questões na clínica a partir de procedimentos, estratégias e técnicas da TCC.


    Por este ser um livro escrito por uma pessoa negra e sobre pessoas negras, optei por apresentar o conteúdo utilizando referências teóricas respeitadas no meio acadêmico, mas não somente. Expus também alguns fatos da minha vida, músicas que ouço desde criança, histórias que amigos e amigas me contaram e personagens fictícios inspirados em eventos reais. A ideia foi mostrar um pouco do que vivi e vivo em família. Não falo em nome de toda comunidade negra, que é imensa e bastante diversa. Compreendo esses escritos como se fossem uma nota musical que faz parte de um acorde, que faz parte de uma canção, que faz parte do repertório de uma roda de samba, e por aí vai…


    
      
        [1] Ancestralizar faz parte da tríade nascer, morrer, ancestralizar. Ancestralidade é o culto e respeito aos ancestrais com base na crença de que, ao morrer, o indivíduo se transforma em um ser espiritual capaz de proteger os parentes que ainda não transcenderam.

      

    

  


  
    Parte I


    Por que precisamos de uma psicologia sensível às questões étnico-raciais?

  


  
    
      Capítulo 1


      Afrodescendentes chegam ao Brasil


      
Sankofa: aprender com o passado, transformar o presente e construir um futuro melhor


    


    “Nunca é tarde para voltar e apanhar o que ficou para trás”. Assim me disse um irmão ganense quando estive na cidade de Acra, em Gana, na África Ocidental. Ao ler Elisa Larkin Nascimento (2008), compreendi que, ao me dizer essa frase, ele estava se referindo a um ensinamento que seus ancestrais do povo Akan transmitiram de uma geração para outra por meio de um símbolo gráfico adinkra[1] chamado sankofa, cuja ilustração é a imagem de um pássaro que vira a cabeça para trás. A essência dessa mensagem é retomar o passado para aprender maneiras de transformar o presente e construir um futuro melhor para as próximas gerações.


    Influenciada por essas reflexões, esta obra começa com uma breve menção à chegada de africanos e africanas ao Brasil, não para detalhar questões históricas, mas para sinalizar para onde precisamos voltar quando o objetivo é caminhar em direção a uma psicologia sensível às questões étnico-raciais.


    
Maafa: o grande desastre



    O povo negro vivia no vasto continente africano organizado em diferentes grupos étnicos, até que maafa transformou a história da África para sempre. Wade Nobles (2009, p. 281) explica que maafa foi “o grande desastre e infortúnio de morte e destruição além das convenções e da compreensão humana”. Nesse fato trágico, pessoas negras foram retiradas à força de suas terras e deportadas para outros lugares do mundo por meio da diáspora.


    No novo ambiente, longe das terras de seus ancestrais, essas pessoas foram escravizadas e viveram por séculos como animais de trabalho. Conforme Kabengele Munanga e Nilma Lino Gomes (2016), maafa foi um fenômeno mundial que ocorreu aproximadamente entre os anos de 650 e 1850. Os povos atingidos foram aqueles que habitavam a África Subsaariana, região situada ao sul do deserto do Saara. Essas pessoas foram mandadas para a Ásia, a Europa e a América. O povo árabe enviou aproximadamente cinco milhões de africanos ao Oriente Médio, à Índia, à China e ao Sri Lanka. Já o povo europeu foi, sem dúvida, o maior responsável pelos horrores do tráfico negreiro, pois estima-se que pelo menos 40 milhões de pessoas foram levadas para serem escravizadas na Europa e na América (Munanga; Gomes, 2016).


    Afrodescendentes: um povo capaz de “sankofar”



    Ao relembrarmos maafa, reavivamos a dor desses habitantes da África Subsaariana que enfrentaram a diáspora e a vida como pessoas escravizadas. Não consigo escrever sobre isso sem considerar que essa é a história dos meus ancestrais. Por isso, enquanto escrevo, reavivo em mim um tanto dessa dor e lamento que os ecos de maafa ressoem em nós, negros e negras, talvez para sempre. O que me conforta, em alguma medida, é lembrar que não somos filhos e filhas de maafa, e sim da África-mãe, e que, apesar de tantos séculos de escravidão, mantivemos nossa africanidade viva e pulsante em nossas roupas, nas músicas e na comida.


    Lembro de uma vez em que estive no bairro do Harlem, na cidade de Nova York, para experimentar soul food, que me apresentaram como uma culinária tradicional de afrodescendentes do Sul dos Estados Unidos. A ocasião era perfeita e foi regada a soul, jazz e blues. Assim que provei, me conectei imediatamente com a comida brasileira feita em Minas Gerais, aquela da minha avó, Dona Vicentina. Era impressionante a semelhança. O ponto aqui é que minha avó nunca foi aos Estados Unidos, nem sequer pisou em um aeroporto durante toda a sua vida, mas aquele gosto parecido foi uma prova para mim de que um dia as pessoas negras – que hoje estão em diferentes lugares do mundo – já estiveram juntas, e que algo sempre nos uniu e sempre nos unirá.


    É importante destacar que a África é um continente com muitos países, grupos étnicos e pessoas com diferentes tons de pele. A proposta não é afirmar que afrodescendentes que vivem atualmente no continente africano e na diáspora sejam todos iguais. Pessoas negras são singulares, diversas, plurais. No entanto, por mais diferentes que sejamos, muitos de nós compartilhamos ideias e princípios que nos unem, e não nos resumem a um povo que viveu maafa. Ao contrário, cria em nós a capacidade de “sankofar”.


    Laó-Montes (2023) explica que o termo “afrodescendente” foi cunhado no Brasil na década de 1980. Naquele momento, mulheres intelectuais e ativistas negras, como Sueli Carneiro, Lélia Gonzalez e Edna Roland, buscavam criar uma identidade ­afro-latino-americana para unir o movimento feminista negro e alavancar outras importantes articulações sociais que se organizavam em toda a América Latina. Essas mulheres importantíssimas na história da luta do movimento negro já sabiam que era necessária a criação de um termo que representasse o fato de que nosso povo, apesar de separado e escravizado, resistiu e seguiu em busca de melhores condições de vida. Com isso, foi possível caminharmos lado a lado e passamos a nos declarar afrodescendentes.


    Navio negreiro: a chegada ao Brasil



    A seguir, vamos retomar aspectos importantes desse percurso dividindo-o em três momentos: captura, travessia e leilões. O objetivo aqui é expor informações relevantes para compreendermos a saúde mental da população negra desde a sua chegada ao Brasil, sem a intenção de esmiuçar fatos históricos. Para quem desejar um aprofundamento no tema, pode consultar as referências mencionadas no decorrer desta obra.


    Captura


    De acordo com dados encontrados em Munanga e Gomes (2016), o numeroso grupo de africanos e africanas que chegou ao país pela rota transatlântica foi capturado em três regiões da África: Austral (Moçambique, África do Sul e Namíbia), Ocidental (Gana, Nigéria, Togo, Benim, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Senegal, Costa do Marfim e Mali) e Centro-Ocidental (Angola, hoje situada na África Austral, e República do Congo). Os indivíduos capturados iniciavam a caminhada chamada libambo, em alusão ao nome da corrente que os prendia pelo pescoço. Esse percurso poderia durar até seis meses rumo à costa africana, com três destinos: os litorais de Angola, os de Moçambique e o Golfo de Benim, onde essas pessoas seriam vendidas aos europeus.


    A partir desse ponto, o autor que embasa essa penosa jornada é Laurentino Gomes (2019), explicando que, ao chegarem ao litoral africano, essas pessoas eram encarceradas em porões pequenos e fétidos, onde aguardavam por até cinco meses pelos navios negreiros com os colonizadores que fariam sua comercialização. Quem sobrevivesse a esse quase um ano de cativeiro e fosse vendido estaria oficialmente inserido no sistema escravagista. Na condição de mercadorias, passavam por dois processos antes de embarcar: o batismo, respeitando os princípios da Igreja Católica (a intenção controversa dos padres era purificar aquelas almas) e a estigmatização que consistia na marcação de seus corpos com ferro incandescente para indicar a origem daqueles produtos. Assim estariam prontos para embarcar nos navios negreiros.


    Trago esses fatos históricos para que possamos pensar sobre o processo violento que tornou a pessoa negra cada vez mais parecida com um animal de trabalho e como os maus-tratos ficaram cada vez mais absurdos, naturais e legalizados. O resultado disso foi a desumanização e a aniquilação da individualidade dessas pessoas em um grau tão estratosférico que, depois de quase quinhentos anos, ainda tentamos resgatar a humanidade e dignidade do nosso povo.


    Travessia


    Após quase um ano de aprisionamento, chegava o dia de ingressar no navio negreiro. Gomes (2019) descreve que um medo comum àquelas pessoas era o de serem devoradas por europeus canibais quando chegassem ao destino. Muitos também relatavam medo de estar no mar, o que poderia ser uma novidade. O início da viagem era marcado pela separação por gênero. Os homens eram acorrentados no porão como estratégia de inviabilizar uma revolta, algo que, segundo registros, ocorreu ao menos 26 vezes, com os prisioneiros tomando o navio e retornando à África (Gomes, 2019). No entanto, na maioria das vezes, eles seguiam viagem doentes e famintos, defecando e urinando no mesmo local em que dormiam.


    Impedidos de se rebelarem, muitos tentavam suicídio atirando-se ao mar ou deixando de se alimentar. Muitas vezes, os colonizadores interviam obrigando-os a comer e impedindo sua morte. A intervenção visava manter a mercadoria e nada tinha a ver com qualquer tipo de cuidado com a saúde mental dos prisioneiros. Essa parte da história me toca de forma profunda ao pensar no imenso sofrimento psíquico pelo qual essas pessoas passaram.


    Já no caso das mulheres, por serem consideradas mais fracas, ficavam em outros locais para servirem à tripulação na mesa e na cama. O estupro era praticado durante todo o percurso e seus corpos poderiam ter apenas um dono ou serem compartilhados entre alguns homens (Gomes, 2019). Entristece saber que a violência contra a mulher negra existe desde o princípio no Brasil e que ainda hoje elas lutam para que seus corpos sejam protegidos e respeitados.


    Leilões


    A travessia do Atlântico durava até sessenta dias de muito horror. Diziam que, em alto-mar, era possível identificar um navio negreiro de longe por conta do péssimo cheiro. Por causa disso, ao se aproximarem da costa brasileira, prisioneiros e prisioneiras eram liberados das correntes e passavam por um detalhado processo de higienização. Seus cabelos eram cortados, seus dentes escovados e seus corpos lavados para que se tornassem mercadorias aparentemente saudáveis e valessem um bom preço.


    Com a chegada da embarcação ao Brasil, iniciavam-se os leilões, em que eram expostos nus para que passassem pela avaliação dos prováveis compradores. Era comum que fossem tocados, cheirados em todas as partes de seus corpos e tivessem seus dentes verificados. Gomes (2019) explica que experienciavam todo o tipo de desrespeito e violência antes de finalmente serem comprados e levados para as senzalas. Essas pessoas que chegaram ao Brasil e sobreviveram nas senzalas são os ancestrais dos afro-brasileiros e afro-brasileiras, ou afrodescendentes diaspóricos, como são chamados aqueles que vivem fora do continente africano.


    Ecos da travessia


    Ao retomarmos essa intrigante travessia do Atlântico acompanhando o grupo de africanos e africanas da captura ao leilão, temos alguma noção de como foi sua chegada ao Brasil, o que diz muito sobre a posição que nos foi reservada na estrutura da sociedade brasileira. Esse lugar de submissão, desprivilégio e desvalor, que parece ter sido posto como o destino social do povo negro brasileiro, me parece habitar o imaginário de brasileiros e brasileiras até os dias de hoje.


    Na cidade de São Paulo, quando frequento um restaurante cujos preços não são tão acessíveis ou quando vejo a foto de uma turma de estudantes de escolas particulares renomadas, a presença negra é rara. Poderíamos discutir muitos motivos para que isso ocorra, mas, no momento, quero apenas sinalizar como a sociedade brasileira trata isso como algo natural. Parece ressoar a ideia de que é normal e esperado que não haja pessoas negras nesses locais, estudando e aproveitando a vida, e, mesmo que a população negra seja numerosa no território nacional, fica a sensação de que “lugar legal é lugar de branco”.


    No consultório, são comuns relatos de casos como o de um homem negro que aguarda na fila do estacionamento para retirar seu carro considerado de alto padrão. Quando o veículo chega, ocorre um susto, uma comoção generalizada, uma espécie de julgamento por parte das pessoas presentes: “Como esse homem pode ter esse carro?”, “Deve ter adquirido de forma ilegal”, “Tem alguma coisa errada nisso”. O ponto é que o projeto nacional desde o início pretendia pessoas negras na condição de escravizadas e, por isso, ainda hoje ocorre um estranhamento quando elas ocupam outras posições sociais. Por outro lado, quando não há pessoas negras em lugares privilegiados, isso não gera incômodo. Para nossa sociedade, ver uma pessoa negra desfrutando a vida, ocupando cargos de destaque e adquirindo bens ainda parece uma anomalia social.


    
      
        [1] Adinkra são símbolos que representam conceitos ou aforismos.

      

    

  


  
    
      Capítulo 2


      A identidade negra construída a partir do ponto de vista do outro

    


    Sigo com o compromisso de responder à pergunta que orienta essa primeira parte do livro: por que precisamos de uma psicologia sensível às questões étnico-raciais? Para isso, retomamos o fato de que, desde o começo da história do Brasil, o povo negro ocupa um lugar desprivilegiado e desrespeitado, resultante das relações étnico-raciais embasadas na ideia de que as pessoas brancas são superiores.


    Neusa Santos Souza (2021, p. 57), autora pioneira nos estudos das relações étnico-raciais e com contribuições ímpares para as pesquisas sobre saúde mental da população negra no Brasil, escreve que as pessoas negras são desumanizadas e vistas como “um elo entre o macaco e o homem branco”. Sendo assim, precisamos de uma psicologia sensível às questões étnico-raciais porque existem fatores sociais e históricos que atingem especificamente esse grupo e interferem de forma significativa em suas percepções de si, na construção de suas identidades e, por consequência, favorecem patologias e problemas específicos. A seguir, apresentarei alguns fatores sociais que impactam na saúde mental do povo negro e descreverei como tais impactos influenciam na construção da identidade negra.


    Raça, racismo e supremacia racial branca


    Para tratar esse tópico, cabem considerações a respeito do termo “raça”. Para Lia Vainer Schucman (2014), é uma construção social que divide seres humanos em grupos e tem como referência traços fenotípicos como cor da pele, formato do nariz e textura do cabelo. Essa divisão é arbitrária, superficial e sem base biológica, mas impactou profundamente a forma como a sociedade brasileira se estruturou e se organiza atualmente. Isso porque, a partir da divisão das raças, se configurou o racismo que, por sua vez, supõe a população branca como superior e sustenta a supremacia racial como justificativa para que descendentes dos povos europeus tenham poder e privilégios em relação aos demais.


    Sempre que escrevo sobre raça me pergunto como uma ideia tão simplória e sem respaldo científico serviu de justificativa para os horrores da escravidão, garantiu poder e privilégios para pessoas brancas e fundamentou padrões de beleza que perduram até a sociedade atual. Acredito ser possível compreender um pouco mais essa questão ao considerar que, para transformar uma ideia simples e errônea em uma verdade absoluta, é preciso ter poder. Para Nobles (2009, p. 287), poder é “a capacidade de definir a realidade e fazer outras pessoas reagirem à sua definição como se fosse delas”. Assim, o poder dos europeus demonstrado na colonização de terras, corpos e ideias foi utilizado para dividir seres humanos em raças, disseminar o racismo e impor a supremacia racial branca como verdade absoluta.


    Este é um bom momento para refletir sobre como tais ideias interferem na vida das pessoas negras. Dou início à reflexão ao citar Simone Gibran Nogueira, pesquisadora pela qual tenho muito apreço, pois me apresentou a psicologia afrocentrada que veremos mais adiante. Em seu livro Libertação, descolonização e africanização da psicologia, ela explica que a ideologia da supremacia racial branca “reserva uma posição simbólica e material privilegiada para o sujeito de aparência branca e origem europeia quando ele está em relação a sujeitos não brancos e de outras origens históricas” (Nogueira, 2020, p. 30). A citação traz memórias da minha adolescência na década de 1990 na cidade de São Paulo. Na época, quando ligava a televisão, notava que os protagonistas das novelas eram pessoas brancas; os super-heróis dos desenhos eram pessoas brancas. Para além das telas, os cargos de liderança do trabalho da minha mãe e do meu pai eram ocupados por pessoas brancas. Autores e autoras dos livros que eu estudava na escola eram pessoas brancas. No entanto, na banca de jornal, quando eu observava a foto de encarcerados, era possível encontrar as pessoas negras que não estavam nos outros lugares.


    Era um cenário de pessoas negras nas celas-senzalas e pessoas brancas protagonizando uma história de vida bem-sucedida. Sendo assim, eu tinha muitos motivos para acreditar na supremacia racial branca. Mas alguns fatores impediram que eu fosse fatalmente convencido que meu destino era ocupar uma posição inferior na sociedade. Um deles foi o samba. A escola de samba mostrava outras possibilidades de ser negro. Naquele lugar, existiam as posições de mestre-sala, ritmista, cantor e todas elas tinham muito valor. Para além das agremiações, as rodas de samba estavam em todos os lugares e reverenciavam nossos ancestrais, contando histórias engraçadas que aconteciam no morro, preservando a mitologia dos orixás e trazendo consciência de que havia beleza no que éramos, fazíamos e sentíamos.


    Eu não defendo que o samba é fator protetivo à saúde mental de todas as pessoas negras, mas sei que foi para mim. Enquanto psicólogo clínico, entendo como uma possibilidade, e não uma regra, e ressalto que cada pessoa precisa encontrar seus próprios recursos, estejam eles dentro ou fora das delimitações do seu grupo étnico-racial. Contudo, aqui, exalto o samba por ter sido fator protetivo para o meu imaginário; ele foi poderosa defesa contra os ataques violentos da ideologia da supremacia racial branca que poderiam ter devastado minha autoestima e me tirado a capacidade de sonhar em, por exemplo, escrever este livro. Deixo registrado meu eterno agradecimento ao meu pai, Nelson Oliveira Santos, por me deixar o samba como uma valorosa herança. Junto do samba, minha família me ofertou outros fatores protetivos como afeto, união, escuta e contato com a cultura negra de forma ampla, profunda e contínua. Talvez o fato de eu ter conhecido primeiro a negritude e depois o racismo fez com que este chegasse tarde demais e não pudesse assaltar meu imaginário, e sequestrar minhas esperanças de viver bem.


    Uma figura viva e inspiradora no meu imaginário é o personagem da música “Zé do Caroço”, da sambista, cantora e compositora Leci Brandão. Segundo a música, Zé do Caroço era um morador do Morro do Pau da Bandeira que instalou um serviço de alto-falante para mandar recados e se posicionar criticamente. Um trecho do samba conta como o personagem, por querer o melhor para a favela, faz um discurso em prol do bem da comunidade na hora em que a televisão brasileira “destrói toda gente” com a novela.


    O samba e outros elementos do meu ambiente familiar contribuíram para que eu tivesse uma postura crítica em relação à supremacia racial branca, mas é importante ressaltar que essa consciência não impediu que eu sofresse com temas relacionados ao racismo. Para a psicanalista e escritora feminista Joice Berth (2019, p. 55), “o fato de um sujeito pertencente a um grupo oprimido ter desenvolvido pensamento crítico acerca de sua realidade não retira a dimensão estrutural que o coloca sob situações degradantes”. Assim, a consciência crítica não é o bastante: há fatores sociais que contaminam as relações inter-raciais, principalmente entre pessoas brancas e não brancas, tornando as primeiras – sobretudo o homem branco – o ideal de ser humano e relegando às demais condições inferiores, muitas vezes sustentadas pela desumanização.


    A desumanização da população negra


    Neste capítulo, já vimos como africanos e africanas passaram por situações degradantes durante o trajeto da captura até o leilão de seus corpos e o modo como determinadas ideias contribuíram para que esse tratamento desumanizado fosse naturalizado, legalizado e incentivado para operar por quase quatro séculos no território brasileiro.
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